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TÓPICOS DE
ABORDAGEM
QUANDO E  POR  QUE  SURGIRAM?

O QUE  V ISAVAM OS SEUS
INST ITU IDORES?

A  DENOMINAÇÃO E  A
PERSONAL IDADE  JUR ÍD ICA .

L EG IS LAÇÃO V INCULADA  ÀS
FUNDAÇÕES  DE  APOIO



As Fundações de Apoio surgiram no Brasil na década de
70 em um contexto de busca por maior autonomia das
universidades federais. Elas foram criadas como uma
alternativa para gerenciar recursos financeiros
destinados a projetos de pesquisa, ensino e extensão,
sem a necessidade de depender exclusivamente dos
órgãos governamentais.
Com o passar dos anos, as Fundações de Apoio se consolidaram
como importantes parceiras das universidades, atuando na
captação de recursos junto a empresas e outras instituições, além
de serem responsáveis pela gestão financeira e administrativa de
projetos. Hoje, elas são vistas como instrumentos fundamentais
para o desenvolvimento da ciência e tecnologia no país,
contribuindo para o fortalecimento da pesquisa e inovação em
diversas áreas do conhecimento.

ORIGEM DAS
FUNDAÇÕES
DE  APOIO



As Fundações de Apoio foram criadas para atuar como
um elo entre a universidade e a sociedade, buscando
promover o desenvolvimento científico e tecnológico do
país. Dessa forma, os fundamentos que norteiam essas
instituições estão fortemente relacionados com a
promoção da inovação e do empreendedorismo no
Brasil.
Além disso, as Fundações de Apoio têm como objetivo principal
apoiar as atividades de ensino, pesquisa e extensão das
universidades, contribuindo para a formação de profissionais
altamente qualificados e para o avanço do conhecimento em
diversas áreas do saber. Nesse sentido, essas instituições
desempenham um papel fundamental na consolidação do sistema
nacional de ciência, tecnologia e inovação.

PAPE L  DAS
FUNDAÇÕES
DE  APOIO



As Fundações de Apoio vinculadas às universidades têm
como objetivo principal a captação e o gerenciamento
dos recursos para financiar projetos de pesquisa,
inovação e extensão. Esses recursos podem ser
provenientes tanto do setor público quanto do setor
privado, através de parcerias com empresas, órgãos
governamentais e outras instituições.
Além disso, as Fundações de Apoio também têm como
objetivo a implementação do novo marco legal da ciência e
tecnologia no Brasil, que busca estimular a inovação e o
empreendedorismo científico e tecnológico no país. Para
isso, essas instituições devem atuar como intermediárias
entre as universidades e o setor produtivo, promovendo a
transferência de conhecimento e tecnologia para a
sociedade.

OBJETIVOS DAS
FUNDAÇÕES DE
APOIO



TRÍPLICE HÉLICE X FUNDAÇÕES DE APOIO



A DENOMINAÇÃO E A
PERSONALIDADE
JURÍDICA

A AUTODENOMINAÇÃO DE “FUNDAÇÕES DE
APOIO”, MAIS  TARDE CONSOLIDADA
PELA LEI Nº 8.958/94, TRADUZ A SUA  
PRINCIPAL FINALIDADE: APOIAR AS
ATIVIDADES DAS INSTITUIÇÕES  
FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR – IFES,
ATUANDO COMO  INSTRUMENTOS DE
FOMENTO AO ENSINO, À PESQUISA E À  
EXTENSÃO, BEM COMO DE FACILITAÇÃO
DO PROCESSO DE  INTERAÇÃO
UNIVERSIDADE-EMPRESA.



NASCERAM SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL¹ E, CONFORME
SUAS DISPOSIÇÕES, COMO PESSOAS JURÍDICAS DE
DIREITO PRIVADO (ART. 44 DO ATUAL CÓDIGO CIVIL E
ART. 16 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916). ASSIM, SÃO
REGIDAS PELO CÓDIGO CIVIL E PELO CÓDIGO
PROCESSUAL CIVIL, E CRIADAS MEDIANTE A APROVAÇÃO
DO RESPECTIVO MINISTÉRIO PÚBLICO EM QUE SE SITUA
A SUA SEDE, A QUEM CABE POR ELAS VELAR (ART. 66
DO CÓDIGO CIVIL)²

1.CÓDIGO CIVIL DE 1916 (LEI 3.071 DE 1º. 1.1916). A MAIORIA DAS
FUNDAÇÕES  DE APOIO, INCLUÍDAS AS FUNDAÇÕES DE APOIO DE APOIO DA UFC,
FOI INSTITUÍDA EM  OBEDIÊNCIA AO CÓDIGO CIVIL DE 1916, UMA VEZ QUE O
ATUAL CÓDIGO CIVIL DATA DE 2002 (LEI 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002).

2. COMPETÊNCIA JÁ DEFINIDA, TAMBÉM, NO ART. 26 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916





L EG IS LAÇÃO
VINCULADA  ÀS
FUNDAÇÕES  DE  APOIO

As Fundações de Apoio vinculadas às universidades são regulamentadas pela Lei nº
8.958/1994, que estabelece normas para a criação e funcionamento dessas
entidades. Além disso, a Lei nº 13.243/2016, conhecida como o novo marco legal da
ciência e tecnologia, também trata das Fundações de Apoio e sua relação com as
universidades e instituições de pesquisa.
A legislação é importante para garantir a transparência e o controle das atividades
das Fundações de Apoio vinculadas às universidades. Ela estabelece regras para a
gestão financeira, prestação de contas e contratação de pessoal, entre outros
aspectos. Dessa forma, é possível garantir que as Fundações de Apoio atuem de
forma ética e eficiente, contribuindo para o avanço da ciência e tecnologia no país.



L EG IS LAÇÃO
VINCULADA
ÀS
FUNDAÇÕES
DE  APOIO

Relacionamento Fundação e
Instituição Apoiada:

Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994 – Dispõe sobre as relações
entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa
científica e tecnológica e as fundações de apoio e dá outras
providências.
Decreto 7.423, de 31 de dezembro de 2010 – Regulamenta a Lei no
8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações
entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa
científica e tecnológica e as fundações de apoio, e revoga o
Decreto no 5.205, de 14 de setembro de 2004.
Acórdão 2731/2008 – TCU – Plenário – Fiscalização de orientação
centralizada. Tema de maio significância “Educação”. Avaliação
do Relacionamento das Instituições Federais de Ensino Superior
com suas Fundações de Apoio Relatório consolidação. Diversas
falhas. Determinações. Recomendações.



L EG IS LAÇÃO
VINCULADA
ÀS
FUNDAÇÕES
DE  APOIO

Convênios com Fundação de
Apoio

Decreto 8240, de 21 de maio de 2014 – Regulamenta os
convênios e os critérios de habilitação de empresas
referidos no art. 1º-B da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro
de 1994.
Decreto 6.170, de 26 de julho de 2007  – Dispõe sobre as
normas relativas às transferências de recursos da União
mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras
providências;
Portaria Interministerial 424, de 30 de dezembro de 2016
– Estabelece normas para execução do estabelecido no
Decreto n. 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre
as normas relativas às transferências de recursos da União
mediante convênios e contratos de repasse, revoga a
Portaria Interministerial n. 507/MP/MF/CGU, de 24 de
novembro de 2011 e dá outras providências;



LEGISLAÇÃO VINCULADA ÀS
FUNDAÇÕES DE APOIO

TRANSPARÊNCIA NO RELACIONAMENTO COM FUNDAÇÃO
DE APOIO

Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da
Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de
2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991;
e dá outras providências.
Acórdão n. 1178/2018 – TCU – Plenário – Relatório de
Auditoria. Transparência na gestão de recursos públicos
no relacionamento entre fundação de apoio e instituições
federais de ensino superior e Institutos Federais,
aplicação de questionários eletrônicos. Achados que
revelam oportunidades de melhoria. Determinações.



L EG IS LAÇÃO
VINCULADA
ÀS
FUNDAÇÕES
DE  APOIO

Compras feitas por Fundação de
Apoio

Decreto 8.241, de 21 de maio de 2014 – Regulamenta o
art. 3º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, para
dispor sobre a aquisição de bens e a contratação de
obras e serviços pelas fundações de apoio.
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 – Regulamenta o art.
37, inciso XXI, da Constituição, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá
outras providências. (Revogada)
Lei 8.010, de 29 de março de 1990 – Dispõe sobre
importações de bens destinados à pesquisa científica e
tecnológica, e dá outras providências
Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e
Contratos Administrativos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/decreto/d8241.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/L8010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


LEGISLAÇÃO
VINCULADA
ÀS
FUNDAÇÕES
DE APOIO

INOVAÇÃO

 Lei 13.243, de 11 de janeiro de 2016  – Dispõe sobre estímulos
ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica
e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de
dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto
de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº
8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de
março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei nº
12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.
Decreto 9.283, de 7 de fevereiro de 2018 –Regulamenta a Lei nº
10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 13.243, de 11 de
janeiro de 2016, o art. 24, § 3º, e o art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, o art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março
de 1990, e o art. 2º, caput, inciso I, alínea “g”, da Lei nº 8.032, de
12 de abril de 1990, e altera o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro
de 2009, para estabelecer medidas de incentivo à inovação e à
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com
vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia
tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e
regional

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9283.htm


E AGO
RA 



CHAMA OS NOSSOS HERÓIS ......

CGU TCU AGU

CONFIES



ACÓRDÃO Nº 2731/2008 TCU PLENÁRIO



CONSOLIDAÇÃO PEDAGÓGICA E DIDÁTICA DAS  
COMPREENSÕES E DELIBERAÇÕES DO TCU A RESPEITO DAS  
RELAÇÕES ENTRE AS IFES E AS FUNDAÇÕES DE APOIO.

AS CONSEQUÊNCIAS DO ACÓRDÃO 2.731:

LEI Nº 12.349, DE 15 DE DEZEMBRO 2010, E AS  
ALTERAÇÕES NA LEI Nº 8.9558/94 (CONVERSÃO DA MEDIDA  
PROVISÓRIA Nº 495, DE 2010)

DECRETO Nº 7.423, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010,  
REGULAMENTANDO A LEI Nº 8.9558/94 E REVOGANDO O  
DECRETO NO 5.205, DE 14 DE SETEMBRO DE 2004.



2013 - CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU



2017 - TERMO DE ENTENDIMENTO DO PROJETO DE
AUTORREGULAÇÃO DAS FUNDAÇÕES DE APOIO



2021 - CÂMARA PERMANENTE DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - AGU



2023 - RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO ECONOMIA DA
INOVAÇÃO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS - CGU



AUTONOMIA  ADMIN ISTRAT IVA

AUTONOMIA  F INANCE IRA

F LEX IB I L IDADE  NA
REAL IZAÇÃO DE  PROJETOS

POSS IB I L IDADE  DE
CONTRATAÇÃO DE  PESSOAL
CLT

POSS IB I L IDADE  DE
COMPLEMENTAÇÃO SALAR IA L  

RECURSOS F INANCE IROS
PR IVADOS



ERAM INSTRUMENTOS DE
PR IVAT IZAÇÃO DAS  I FES .

FAZ IAM USO DE  RECURSOS HUMANOS
E  MATER IA IS  DA  UNIVERS IDADE  PARA

ATENDIMENTO DE  EMPRESAS   
PR IVADAS

NÃO CONTR IBU ÍAM PARA  O  MOVIMENTO
DOCENTE  PE LA  MELHORIA  DO

F INANCIAMENTO PÚBL ICO DAS  I FES  E  DA   
POL Í T ICA  SALAR IAL  PARA  OS  SEUS

SERV IDORES  (POR  CAPTAREM  RECURSOS
QUE  COMPLEMENTAVAM O ORÇAMENTO DA   

UN IVERS IDADE  E  A  REMUNERAÇÃO DOS
DOCENTES)



"NO MEIO DO
CAOS, HÁ
TAMBÉM

OPORTUNIDADE"
SUN TZU



As Fundações de Apoio vinculadas às universidades possuem diversas formas de
captação de recursos, dentre elas, parcerias com empresas e órgãos
governamentais. Essas parcerias podem ser estabelecidas por meio de contratos de
prestação de serviços, convênios ou termos de cooperação.
Além disso, as Fundações de Apoio também podem realizar a gestão de projetos
financiados por agências de fomento, como a FINEP e o CNPq, que visam o
desenvolvimento científico e tecnológico do país.

FORMAS DE  CAPTAÇÃO DE
RECURSOS



T I POS  DE  INSTRUMENTOS QUE
PODEM SER  CE LEBRADOS

As Fundações de Apoio vinculadas às universidades possuem diversas formas de
captação de recursos, dentre elas, parcerias com empresas e órgãos
governamentais. Essas parcerias podem ser estabelecidas por meio de contratos de
prestação de serviços, convênios ou termos de cooperação. Além disso, as
Fundações de Apoio também podem realizar a gestão de projetos financiados por
agências de fomento, como a FINEP e o CNPq, que visam o desenvolvimento
científico e tecnológico do país.



Tipos básicos:

Há grande diversidade de denominações para
os instrumentos que podem ser celebrados
com as fundações de apoio vinculadas as IFES.
Algumas denominações distintas apontam
para o mesmo tipo de instrumento. Para
facilitar a identificação, eles foram aqui
agrupados em cinco categorias principais:

Convênios e Acordos;
TEDs (Termos de Execução
Descentralizada);
Contratos Fundacionais;
Termo de Cooperação Técnica;
Protocolo de Intenções; e
Instrumentos Internacionais.



CLASS IF ICAÇÃO POR T I PO DE
F INANC IADOR 

Os projetos podem ser classificados de acordo com a forma de financiamento,

Financiados por agências de fomento (CNPq, CAPES, FUNCAP, FINEP etc): projetos que são formalizados por meio de
instrumentos contratuais próprios de cada agência.
Financiados por entidades/organizações públicas ou privadas: projetos que são firmados com empresas, outras organizações
ou entidades, sejam elas de natureza pública ou privada.
Financiados através de descentralização por entes governamentais: projetos que recebem recursos através de Termos de
Execução Descentralizada.
Sem financiamento externo: projetos que são executados sem a existência de uma entidade financiadora externa à UFC
utilizando recursos próprios.

 



P LATAFORMAS
GOVERNAMENTA IS



P LATAFORMAS
GOVERNAMENTA IS



P LATAFORMAS
GOVERNAMENTA IS



TÓPICOS DE
ABORDAGEM
QUAIS  AS  NORMAS INTERNAS  DA
UFC  

PA INEL  B I  CONTRATADOS
FUNDACIONAIS  UFC  (202 1-
2023)

PRÁT ICAS  VEDADAS  NAS
CONTRATAÇÕES  COM FUNDAÇÃO
DE  APOIO 



NORMAS
INTERNAS  
DA UFC E
SUAS
FUNDAÇÕES
DE APOIO

RESOLUÇÕES INTERNAS

Resolução N°14/CONSUNI , de 17 de novembro de 2022- Altera
a Resolução nº 59/CONSUNI, de 24 de setembro de 2018, para
adequá-la aos normativos vigentes.
Resolução N°15/CONSUNI, de 17 de novembro de 2022 - Dispõe
sobre as regras para relacionamento da Universidade Federal do
Ceará com suas Fundações de Apoio.
Resolução N°04/CONSUNI, de 09 de fevereiro de 2023 -
Homologa a Resolução ad referendum nº 02/CONSUNI, de
06/02/2023, que estabelece a metodologia de mensuração do
valor para ressarcimento dos custos indiretos da UFC na
realização de Projetos Acadêmicos, por meio de
contratos/convênios com fundações de apoio, empresas
petrolíferas e demais entidades públicas e privadas, inclusive com
recursos provenientes de Termo de Execução Descentralizada.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9283.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9283.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9283.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/d9283.htm
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PA INEL  B I  CONTRATADOS FUNDAC IONAIS
UFC  (202 1-2023)



PRÁTICAS VEDADAS NAS CONTRATAÇÕES COM
FUNDAÇÃO DE APOIO 



UTILIZAÇÃO DE RECURSOS EM FINALIDADE DIVERSA

É estritamente vedado à fundação utilizar os recursos financeiros em finalidade diversa
daquela estabelecida no Plano de Trabalho, mesmo em situações de emergência. A
destinação dos fundos deve ser rigidamente aderente ao que foi acordado no Plano de
Trabalho e no Convênio Contrato.

DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO

A fundação está proibida de realizar quaisquer despesas a título de taxa de
administração, de gerência ou de natureza similar. Os recursos devem ser direcionados
integralmente para a execução do objeto do Convênio Contrato.



PAGAMENTO A SERVIDORES PÚBLICOS

Fica expressamente proibido o pagamento, em qualquer circunstância, a servidores ou
empregados públicos que façam parte do quadro de pessoal de órgãos ou entidades
públicas da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência
técnica, a menos que haja previsão explícita em leis específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

ALTERAÇÃO DO OBJETO

Qualquer alteração no objeto do Convênio Contrato requer autorização prévia por escrito
da UFC. Nenhuma mudança substancial no escopo do projeto pode ser implementada
sem a devida autorização.



DESPESAS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA

É terminantemente proibido efetuar despesas em data anterior à data de vigência
estipulada no Convênio Contrato. As despesas devem ser estritamente aderentes ao
período de vigência do instrumento.

PAGAMENTO EM DATA POSTERIOR À VIGÊNCIA

A fundação não pode efetuar nenhum pagamento em data posterior à vigência estipulada
no Convênio Contrato, a menos que haja autorização expressa da UFC. Essa autorização
só é válida se o fato gerador da despesa ocorreu durante o período de vigência.



É proibido à fundação utilizar
fundos de apoio institucional ou
mecanismos similares para a
execução direta do
Convênio/Contrato. A execução
deve ser realizada de acordo com os
termos e condições estabelecidos
no Convênio/Contrato.

USO DE FUNDOS
DE APOIO
INSTITUCIONAL



 REALIZAR PAGAMENTOS COM IDENTIFICAÇÃO GENÉRICA

Além das restrições anteriores, a fundação está proibida de efetuar pagamentos com
identificação genérica e glosa de despesas que não tenham uma vinculação clara com o
plano de trabalho, conforme estabelecido no Decreto nº 7.423/2010, Artigo 6º.

REALIZAR PAGAMENTOS DE SERVIDORES NÃO LISTADOS NO PLANO DE
TRABALHO

A fundação não tem permissão para efetuar pagamentos pela participação de servidores
que não estejam claramente listados no Plano de Trabalho, a menos que haja uma
autorização específica do Departamento ou unidade na qual esses servidores sejam
lotados, de acordo com o Decreto nº 7.423/2010, Artigo 6º, § 1º.



RECEBER PAGAMENTOS
SEM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
É terminantemente vedado à fundação
receber pagamentos da UFC sem a efetiva
prestação de serviços que sejam aderentes
ao Convênio Contrato. Qualquer pagamento
recebido deve estar em estrita conformidade
com as atividades e entregas acordadas no
Convênio Contrato, conforme determinado
pela Portaria Interministerial CGU/MF/MP
507, Artigo 52, inciso I, e pelos Acórdãos TCU
2.038/2008-Plenário, 599/2008-Plenário,
3.132/2014-Plenário e 3.387/2015-1ª Câmara.



Contato:
@augustomacedo

augusto_mmacedo@yahoo.com.br
(85) 9 8896-4004


